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1. NORMAS GERAIS DE TRABALHO

1.  NORMAS GERAIS DE TRABALHO
1.1. GENERALIDADES

Na documentação contratual, onde forem empregados os termos e abreviações abaixo, deverão os mesmos serem interpretados como a seguir indicado:

1.1.1. Abreviações

· DAER - Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem

· DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem;

· ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas;

· EB - Especificação Brasileira;

· DEP - Departamento de Esgotos Pluviais de P. Alegre.

1.1.2. Termos
Concorrente - Pessoa Jurídica, ou consórcio de firmas atuando diretamente ou através de um representante devidamente credenciado, que esteja submetendo legalmente uma proposta.

Contrato - O documento que regula a execução dos serviços e define os compromissos e obrigações da Executante e Contratante.

Executante, Contratado - Pessoa Jurídica, ou consórcio que compreende a execução dos serviços objeto do contrato e que atua diretamente ou através de seus agentes, empregados ou subcontratados.

Prazo - A não ser que designado de outra forma, prazo, como usado na documentação contratual e nas especificações, deverá ser compreendido como contato em dias consecutivos.

Fiscalização - A Contratante, por seus representantes ou Consultor contratado.

Ordem de Serviço - Ordem escrita, expedida pela Fiscalização à Executante, determinando a execução de serviços de acordo com o contrato, inclusive as modificações que não envolvam alterações na base de pagamento.

Projeto - Representação gráfica dos detalhes dos serviços a serem executados, objeto do contrato.

Especificações - Definição escrita do modo de execução dos serviços, da qualidade dos materiais e dos métodos de controle, medição e pagamento, para os itens de serviço cuja construção ou execução são previstas no contrato.

1.2.  DOCUMENTAÇÃO
1.2.1.  Os documentos integrantes do contrato são:

a) Contrato de Empreitada;

b) Edital de Concorrência;

c) Normas Gerais de Trabalho;

d) Especificações Particulares;

e) Especificações Complementares;

f) Especificações Gerais;

g) Projetos;

h) Legislação, normas e instruções vigentes no País e no DNER, que lhe sejam aplicáveis;

i) Proposta da Executante.

· Fica entendido, para fins deste artigo, que cada documento, conforme ordenado acima, prevalecerá sobre o seguinte, apenas onde ocorram discrepâncias ou contradições diretas. Esclarecimentos ou edições posteriores relativos a um documento, estabelecendo condições ou determinações apresentadas em outro, não deverão ser compreendidos como discrepâncias ou contradições.

· A executante deverá elaborar e submeter à Fiscalização do desenhos de detalhamento de parte das obras, peças, diagramas, etc., que forem requeridos em complementação aos constantes dos projetos. Tais desenhos deverão ser aprovados pela Fiscalização antes do início dos serviços a eles relativos. Esses desenhos deverão ainda estar de conformidade com os Projetos e as Especificações que prevalecerão sobre quaisquer daqueles ou sobre quaisquer detalhes elaborados pela Executante.

· Os serviços deverão obedecer traçados, cotas, seções transversais, dimensões, tolerâncias e exigências de qualidade de materiais indicados nos Projetos e nas Especificações. Embora as medições, as amostragens e os ensaios possam ser considerados como evidência dessa observância, ficará a exclusivo critério da Fiscalização julgar se os serviços e materiais apresentam desvio em relação ao projeto e às especificações. Sua decisão, quanto a desvios permissíveis dos mesmos, deverá ser final.

1.3.  CANTEIRO DOS SERVIÇOS, MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTO

1.3.1. Mobilização

A mobilização consistirá na colocação e montagem, no local da obra, de todo o equipamento necessário à execução dos serviços, de acordo com o cronograma de equipamento proposto, inclusive a instalação de usinas centrais e depósitos, bem como a construção de alojamentos, escritórios e outras instalações necessárias ao trabalho, assim como também da construção das instalações para a Fiscalização.

Serão considerados como mobilização a obtenção, preparo e conservação das área e respectivos acessos a serem utilizados.

1.3.2.  Desmobilização
A desmobilização consistirá na desmontagem e retirada do canteiro da obra de todos os equipamento e instalações executadas, com exceção das instalações para a Fiscalização.

1.3.3.  Pagamento

Não haverá qualquer paramento em separado para mobilização e desmobilização. Seus custos deverão ser incluídos nos preços propostos para os vários itens de serviços, constantes no Quadro de Quantidades.

1.3.4.  Terrenos

Todo o terreno, direito de exploração, servidões, facilidades ou direitos de acessos que venham a ser necessários para pedreiras, jazidas, aguadas ou outras finalidades que estejam além dos limites da faixa de domínio deverão ser adquiridos pela Executante, e o seu custo incluído nos preços propostos para os vários itens de serviço.

Antes de utilizar quaisquer pedreiras, jazidas, empréstimos ou quaisquer áreas dentro da faixa de domínio, para armazenamento que não seja temporário ou para fins normais de execução do projeto, a Executante deverá obter autorização da Fiscalização.

1.3.5.  Direitos de Executar Serviços
A Contratada se reserva o direito de executar os serviços com os seus próprios empregados, empregados de outras firmas executantes e com empregados dos serviços de utilidade pública adjacentes, dentro dos limites do trecho contratado, durante a fase de construção. A Contratante deverá desempenhar seus serviços e colaborar com os empregados da Contratada e com empregados de firmas executantes, dos serviços de utilidade pública, de maneira a causar a mínima interferência possível. No caso de surgir uma diferença de opinião quanto ao direitos respectivos das várias partes trabalhando dentro dos limites do trecho contratado, a Fiscalização decidirá dos direitos respectivos, com vistas a concluir, satisfatoriamente, os serviços em geral harmonia.

1.3.6.  Danos
A Contratante não será responsável por danos que venham a ser causados nos serviços executados por empregados da Contratada, de outras firmas que não sejam suas subcontratadas ou dos serviços de utilidade pública.

A Executante será considerada responsável pelos danos por ela causados nos serviços executados por seus empregados ou por firma executante por ela contratada e deverá fazer parte ao custo de todos os reparos por tais danos.

1.3.7.  Supervisão

A Execução deverá, por todo o tempo, proporcionar supervisão adequada, mão-de-obra e equipamentos suficientes para executar os serviços até a sua conclusão, dentro do prazo requeridos no Contrato.

1.3.8.  Pessoal

Todo o Pessoal da Executante deverá possuir habilitação e experiência para executar adequadamente os serviços que lhe forem atribuídos.

Qualquer encarregado, operário ou empregado da Executante, ou de qualquer subcontratado que, na opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta ou adequada, ou seja desrespeitoso, temperamental, desordeiro ou indesejável, por outros motivos, deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela Executante.

1.3.9.  Instruções
Quando a Executante, ou seu representante, não estiver presente em determinado setor de trabalho onde seja necessário ministrar instruções, estas serão dadas pela Fiscalização e deverão ser recebidas e acatadas pelo capataz ou pela pessoa eventualmente encarregada do serviço em questão.

1.3.10.  Equipamento

A Executante deverá fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades que venham a ser necessários para executar, satisfatoriamente, os serviços. Todos os equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender às exigências dos serviços e produzir qualidade e quantidade satisfatória dos mesmos. A Fiscalização poderá ordenar a remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório.

1.3.11.  Trabalhos Topográficos

Os trabalhos de relocação de vias e de marcação de alinhamento e cotas para construção serão executados pela Executante, com base nas amarrações de alinhamentos a referência de nível indicada pela Contratante.

As estacas de marcação de cristas de corte e pés-de-aterro deverão ser colocadas por nivelamento geométrico. O uso de desenhos de seções transversais para marcar esses pontos somente será permitido como aproximação para facilitar esse trabalho.

1.3.12.  Período de Trabalho
A Executante não poderá trabalhar, após o por-do-sol ou antes da aurora, sem o consentimento da Fiscalização, em qualquer serviço que requeira ensaio imediato, aprovação do material ou medição.

1.4. MATERIAIS

1.4.1. Qualidade

Todos os materiais devem estar de acordo com as Especificações. Caso a Fiscalização julgue necessário, poderá solicitar da Executante a apresentação de informação por escrito, dos locais de origem dos materiais.

A executante deverá submeter à aprovação de Fiscalização as amostras de todos os materiais a serem utilizados e todos os materiais empregados deverão estar integralmente de acordo com as amostras aprovadas. Caso julgue necessário, a Fiscalização poderá solicitar a apresentação de Certificados de ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o fornecimento de amostras dos mesmos.

A Executante deverá efetuar todos os controles necessários para assegurar que a qualidade dos materiais empregados está em conformidade  com as Especificações. Os ensaios e verificações à seu cargo serão executados por laboratório aprovado pela Fiscalização.

Nenhum pagamento adicional será efetuado, na remuneração dos serviços acima descritos, constante de sua proposta.

1.4.2.  Conhecimento
Antes de apresentar sua proposta, o Concorrente deverá visitar o local das obras, a fim de se inteirar do vulto das mesmas, de modo a elaborar seu orçamento baseado em sua própria avaliação das condições locais.

Após a celebração do contrato, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação de alteração dos preços constantes de sua proposta.

1.5.  SEGURANÇA E CONVENIÊNCIA PÚBLICA

1.5.1.  Cuidados
A Executante deverá, em qualquer ocasião, tomar o cuidado em todas as operações e uso do seu equipamento, para proteger o público e para facilitar o tráfego. Nos locais onde, para fins de facilitar o tráfego, os projetos exigirem que qualquer base, revestimento ou pavimento sejam construídos em uma faixa de cada vez, a faixa que não estiver sendo construída deverá ser aberta ao tráfego público, sob controle de direção única, alternada. Tais trechos não devem estender-se por mais de um quilômetro.

Se a Executante julgar conveniente poderá, com aprovação prévia, da Fiscalização e sem remuneração extra, construir e conservar variantes para desviar o tráfego do local dos serviços. Quando indicado no Projeto, a Executante deverá desviar o tráfego para uma passagem aprovada. Deverá, ainda, conservar em perfeitas condições de segurança pontes provisórias de desvios, acessos provisórios, cruzamentos com ferrovias ou outras estradas, etc.

Quando ordenado pela Fiscalização, a Executante deverá dispor sinalizadores, a fim de possibilitar a passagem de tráfego, sob os controles de direção única. Nenhum pagamento em separado será feito para os referidos sinalizadores.

1.5.2. Transporte e Operação

A carga máxima total de qualquer equipamento carregado, permitida em qualquer das pontes existentes, durante o tempo de construção, será 25 toneladas. 

Passagens isoladas de equipamentos mais pesados só poderão ser permitidas mediante autorização escrita, pela Fiscalização.

Os derramamentos resultantes das operações de transporte ao longo ou através de qualquer via pública deverão ser removidos, imediatamente, pela Executante, com ônus para a mesma.

As operações de construção deverão ser executadas de tal maneira que causem o mínimo incômodo possível às propriedades limítrofes.

1.5.3. Segurança e Proteção

A Executante deverá contratar os serviços de empresa especializada e providenciar, instalar e manter as barreiras necessárias, sinais vermelhos, sinais de perigo, sinais de desvio, em quantidades suficientes, bem como tomar todas as precauções necessárias para a proteção do trabalho e segurança do público.

Solicita-se que a Executante coloque sinais de aviso 200 metros antes e depois do local da obra, onde as operações interfiram com o uso da estrada pelo tráfego. O pagamento para fornecimento e levantamento de barreiras, sinais de perigo e aviso não será feito diretamente, mas todos os custos deverão ser incluídos nos preços propostos para os itens de serviço do contrato.

Os sinais de aviso deverão estar de acordo com os símbolos e padrões em vigor.

Quando o uso de explosivos for necessário para a execução do trabalho, a Executante deverá contratar o serviço de empresa especializada a qual tomará o máximo cuidado a fim de não por em perigo vidas ou propriedades, sendo de sua exclusiva responsabilidade qualquer danos resultantes desse uso. A Executante deverá, previamente, fornecer e colocar sinais especiais para aviso ao público das operações de explosão. O pagamento deverá ser incluído nos preços proposto para os itens de serviço do Contrato.

Todos os explosivos deverão ser armazenados de maneira segura, recebendo, todos os locais de armazenamento, de maneira visível e clara, o letreiro: “PERIGO - EXPLOSIVOS”.

Os locais de armazenamento dos explosivos não deverão ficar a menos de 350 metros da estrada e qualquer prédio ou área de acampamento.

A Executante deverá ser responsável pela proteção de toda propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica, redes d(água, telefone e outros serviços de utilidade pública, ao longo e adjacentes ao trecho em construção. Quaisquer serviços de utilidade pública avariados pela Executante deverão ser consertados, imediatamente, com ônus para a mesma.

À Executante caberão os encargos impostos por lei, por quaisquer danos ou mostre de qualquer pessoa ou danos a propriedades públicas e privadas, por elas causadas.

1.5.4. Processos

A Executante deverá isentar a Contratante e todos os seus representantes, de processos, ações ou reclamações de qualquer pessoa ou propriedade, como conseqüência de negligência nas precauções exibidas no trabalho ou pela utilização de materiais inaceitáveis na construção dos serviços.

1.5.5. Abertura de Tráfego

Quando determinados trechos das obras estiverem concluídos e se solicitado pela Fiscalização, a Executante deverá abrir esses trechos ao tráfego, ficando, entretanto, responsável pela conservação dos referidos trechos.

1.6.  RESPONSABILIDADE PELOS SERVIÇOS

1.6.1. Decisões

A Fiscalização deverá decidir as questões que venham a surgir quanto à qualidade e aceitabilidade dos materiais fornecidos, serviços executados, andamento, interpretação dos Projetos e Especificações e cumprimento satisfatório das cláusulas do Contrato.

Nenhum operação de importância deverá ser iniciada sem o consentimento escrito da Fiscalização ou sem uma notificação escrita da Executante, apresentada com antecedência suficiente para que a Fiscalização tome as providências necessárias para a inspeção, antes do início das operações. Os serviços iniciados sem a observância destas exigências poderão ser rejeitados.

A Fiscalização, deverá, sempre, ter acesso ao trabalho durante a construção e deverá receber todas as facilidades razoáveis para determinar se os materiais e mão-de-obra empregados estão de acordo com os projetos e especificações.

A inspeção dos serviços ou dos materiais não isentará a Executante de quaisquer das suas obrigações para cumprir o seu contrato, como prescrito.

1.6.2. Conservação

Até que seja notificada pela Fiscalização sobre a aceitação final dos serviços, a Executante deverá ser responsável pela conservação dos mesmos e deverá tomar as precauções contra prejuízos ou danos a qualquer parte dos mesmos, pela ação dos elementos, ou por qualquer outra causa que surja da execução dos serviços, que de sua execução ou não. A Executante, por sua conta, deverá reparar e restaurar todos os danos a qualquer parte dos serviços objeto do contrato, exceto aqueles danos devido a causas imprevisíveis, fora de controle e não motivados por falta ou negligência da Executante.

1.6.3. Aprovação de Materiais e Serviço

A Executante não deverá usar materiais antes que estes tenham sido aprovados como o determinado nas Especificações Complementares ou nas Especificações, nem deverá executar qualquer serviço antes que o alinhamento e as cotas tenham sido satisfatoriamente estabelecidas.

1.6.4. Mudanças

As mudanças, alterações, acréscimo ou reduções nos projetos e nas especificações, inclusive aumento ou diminuição de quantitativos, segundo venham a ser julgados necessários pela Fiscalização, serão fixados em Ordens de Serviço que especificarão as alterações feitas e os quantitativos alterados.

Caso as alterações referidas no item anterior afetem o valor global do contrato ou alterem o prazo contratual ou , ainda, incluem preços novos não previstos anteriormente, a Ordem de Serviço só poderá ser emitida com fundamento em apostila ou em termo aditivo lavrado entre a Contratante e a Executante.

1.6.5. Remoção

Os serviços executados ou materiais fornecidos que não atenderem as exigências especificadas deverão ser removidos, substituídos ou separados, segundo instruções da Fiscalização e da maneira que esta determinar, tudo por conta da Executante.

1.6.6. Orientação

A Fiscalização indicará os pontos de amarrações e referências de nível (RN) que achar necessários, a fim de que a Executante, sem dificuldade, possa providenciar o estaqueamento da construção. Estes pontos de amarração e RN deverão constituir o controle de campo, de conformidade com o qual a Executante orientará os serviços.

A Executante será responsável pela conservação de todos os pontos de amarração e RN, e, caso quaisquer deles sejam avariados, perdidos, tirados do local ou removidos, deverão ser repostos ou substituídos com ônus para a Executante.

1.6.7. Serviço de Utilidade Pública

A Executante não deverá realizar qualquer trabalho de remoção, desvio ou reconstrução de utilidade pública antes de consultar a Fiscalização, as companhias de utilidade pública, as autoridades ou propriedades, a fim de determinar a sua localização exata. A Executante deverá notificar as companhias de utilidade pública e outros interessados, por escrito, da natureza de qualquer serviço que possa afetar as suas instalações ou propriedades.

Quando o desvio ou substituição dos serviços de utilidade pública não for essencial para prosseguimento dos serviços como projetado, mas for feito por conveniência da Executante, a mesma responderá por todos os custos incidentes no desvio ou substituição.

Onde a relocação ou substituição dos serviços de utilidade pública for essencial para o prosseguimento dos serviços como projetado, a Contratante ou a companhia de serviços de utilidade pública responderão pelo custo de substituição.

1.6.8.  Recebimento Final

Antes do recebimento final, a rodovia, as jazidas de empréstimos, pedreiras e todo terreno ocupado pela Executante, relacionados com o serviço, deverão ser limpos de todo o lixo, excesso de materiais, estruturas temporárias e equipamento; todos os serviços devem ser deixados regularizados, limpos e apresentáveis. Todas as obras de arte, valetas e drenagem deverão ser limpas de qualquer depósito resultante dos serviços da Executante e conservadas, até que a inspeção final tenha sido feita. Estes serviços serão considerados como serviços necessários à conclusão do Contrato e nenhum pagamento direto será feito pelos mesmos.

2. TERRAPLENAGEM

2. TERRAPLENAGEM

As presentes Especificações visam subsidiar, orientar e, tanto quanto possível, caracterizar perfeitamente as disposições de natureza executiva a serem observadas na execução da terraplenagem da Avenida Baltazar de Oliveira Garcia no município de Porto Alegre/RS.

Tem por objetivo, outrossim, permitir a Fiscalização da obra e o acompanhamento dos serviços de terraplenagem da via durante a execução, em todas as suas fases, almejando garantir a manutenção de níveis de qualidade, bem como regular e disciplinar o controle e a medição dos serviços executados, além de caracterizar o mais claramente possível, as formas de pagamento e a liberação de parcelas realizadas.

Os itens cujas especificações estão apresentadas adiante são os seguintes:

2.1.  SERVIÇOS PRELIMINARES

2.2.  ESCAVAÇÕES DE CORTES

2.3.  CORPO DE ATERROS

2.4.  CAMADA DE TOPO DA TERRAPLENAGEM

2.5.  EMPRÉSTIMO EM JAZIDAS DE SOLO

2.6.  REMOÇÕES

2.7.  BOTA-FORAS

Cabem, ainda, disposições de caráter geral, válidas para todos os serviços, quais sejam:

a)  Ao Empreiteiro cabe a execução dos serviços topográficos de finalidade executiva e de medição, os quais a Fiscalização deverá a seu critério, confirmar com equipe própria.

Deverão ser procedidos os seguintes serviços:

Relocação dos eixos das vias;

renivelamento e ressecionamento do eixo e das seções respectivamente;

marcação de off-sets, meios-fios, e bordas externas dos passeios e acostamentos;

controle tecnológico da terraplenagem.

b) A Empreiteira deverá assegurar, as suas expensas, a proteção e a conservação de todas as referências de nível, amarrações, efetuar a relocação do eixo nas diversas etapas do serviço ou a reimplantação de outros elementos que se fizerem necessários, todos eles com base nos elementos fornecidos pelo projeto apresentado.

c) A entrega dos serviços, parcial ou integral, será concretizada através da assinatura de um memorando de confirmação, pelas duas partes.

2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES

2.1.1. Introdução

a) Os serviços de limpeza de faixa constituem-se na remoção da camada de solo vegetal da superfície do terreno natural, nas espessuras indicadas pelo Projeto elaborado e pela necessidade em cada caso determinado pela Fiscalização dos serviços;

2.1.2. Equipamento

a) Na execução da decapagem serão empregados tratores equipados com lâminas, escavo-transportadores conjugados com transportadores diversos, carregadores frontais e caminhões basculantes.

b) A operação incluirá, complementarmente, a utilização de tratores e motoniveladoras, para escarificação, manutenção de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de tratores para a operação de “pusher”.

2.1.3. Execução

a) Os serviços de decapagem serão executados de acordo com a sistemática descrita e apresentada no Projeto.

b) Nenhum serviço de decapagem poderá ser iniciado num determinado trecho enquanto as operações de topografia, desmatamento, destocamento e limpeza não tenham sido concluídos.

c) Nos locais onde houver posterior constatação de necessidade de remoção de solos de baixa capacidade de suporte e/ou moles, não será executada a decapagem, devendo a camada de solo vegetal superficial ser removida simultaneamente com o material impróprio citado.

d) O material proveniente da remoção da camada vegetal deverá ser transportado, empregado ou estocado em áreas devidamente escolhidas e aceitas pela Fiscalização, de modo a não interferirem com os demais serviços que se seguirão (terraplenagem, drenagem, redes de água, esgoto, etc.).

e) O referido material estocado será utilizado por ocasião da realização das obras de enleivamento, arborização ou camada superficial das áreas verdes.

2.1.4. Controle

a) Os serviços de decapagem serão controlados pela Fiscalização através de apreciação visual dos serviços executados, tomando como referência o Projeto elaborado através das seções transversais apresentadas e ainda da necessidade determinada pela Fiscalização, durante a execução dos serviços.

2.1.5. Medição

a) A medição dos serviços de decapagem será realizada pela Fiscalização, que aquilatará a área em metros quadrados, efetivamente trabalhada.

2.1.6. Pagamento

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item anterior.

b) Os preços unitários referidos deverão incluir os seguintes itens para a sua composição: caminhos de serviço, escavação, carga, transporte e estocagem ou bota-fora.

c) Nos casos de estocagem, para posterior utilização, os materiais depositados serão indenizados, tão somente no que tange a sua nova carga, transporte e espalhamento.

2.2. ESCAVAÇÃO DE CORTES

2.2.1. Introdução
a) Cortes: são segmentos de vias cuja implantação requer escavação do material constituinte do terreno natural, ao longo do eixo e no interior dos limites da faixa de ocupação (“off-sets”), que definem o corpo viário.

b) Materiais de 1ª categoria: compreendem solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 0,15 metros, qualquer que seja o teor de umidade que apresentem.

c)  Operações de cortes:

· escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide da terraplenagem indicado no Projeto.

· escavação, em alguns casos, dos materiais constituintes do terreno natural, em espessuras variáveis abaixo do greide da terraplenagem, quando se tratar de solos de elevada expansão, baixa capacidade de suporte ou solos orgânicos, conforme indicações do Projeto, complementadas por observações da Fiscalização durante a execução dos serviços.

· transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras.

2.2.2. Equipamentos
a) Para os cortes em solo, serão empregados tratores equipados com lâminas, escavo-transportadores, escavadores conjugados com transportadores diversos, carregadores frontais, caminhões basculantes e motoniveladoras.

b) A operação incluirá, complementarmente, a utilização de tratores e motoniveladoras, para escarificação, manutenção de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de tratores para a operação de “pusher”.

2.2.3. Execução
a) A escavação de cortes subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos ao Empreiteiro e em conformidade com o Projeto elaborado.

b) A escavação será precedida da execução dos serviços de locação, desmatamento, destocamento, limpeza, decapagem e marcação dos “off-sets” dos terraplenos, não podendo ser iniciada antes da aceitação desses serviços pela Fiscalização.

c) O desenvolvimento da escavação se processará mediante a previsão da utilização adequada, ou rejeição dos materiais extraídos. Assim, apenas serão transportados, para constituição dos aterros, os materiais que, pela classificação e caracterização efetuadas nos cortes, sejam compatíveis com as especificações de execução dos aterros, em conformidade com o Projeto.

d) Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados nos cortes, para a confecção das camadas superficiais da plataforma, será procedido o depósito ou a orientação no uso dos referidos materiais, para sua correta utilização.

e) Atendido o Projeto e, desde que tecnicamente e economicamente aconselhável, a juízo da Fiscalização, as massas em excesso que resultariam em bota-foras, poderão ser empregadas na execução de eventuais terraplenos, dentro da área da obra, os quais venham a aperfeiçoar a conformação do terreno e, principalmente melhorar as condições de drenagem superficial.

f) As massas excedentes que não se destinarem ao fim indicado no parágrafo anterior serão objeto de remoção, de modo a não constituírem ameaça à estabilidade das vias, e nem prejudicarem o aspecto paisagístico da área da obra.

g) Quando, ao nível da plataforma dos cortes, for verificada ocorrência de solos de expansão maior que 2%, baixa capacidade de suporte, moles ou orgânicos promover-se-á rebaixamento nas espessuras previstas em Projeto e confirmadas pela Fiscalização, procedendo-se a execução de novas camadas, constituídas de materiais selecionados, os quais serão objeto de fixação em Especificações Complementares elaboradas pela Fiscalização durante a obra.

h) Os taludes dos cortes deverão apresentar, após a operação de terraplenagem, a inclinação indicada no Projeto, para cuja definição foram consideradas as indicações provenientes das investigações geológicas e geotécnicas. Qualquer alteração posterior da inclinação só será efetivada caso o controle tecnológico, durante a execução, a fundamentar. Os taludes deverão apresentar desempenada a superfície obtida pela utilização do equipamento de escavação.

i) Nos pontos de passagem de corte para aterro, a Fiscalização deverá exigir, precedendo este último, a escavação transversal ao eixo, até profundidade necessária para evitar recalques diferenciais.

j) As obras de proteção dos taludes dos cortes terão apenas o revestimento vegetal dos mesmos, através do emprego de leivas, cujas Especificações encontram-se apresentadas em item próprio.

l) O Empreiteiro deverá providenciar para que um eficiente sistema de drenagem seja executado durante a fase de escavação, de forma a proteger os terraplenos da erosão e da infiltração. Esta drenagem é considerada como serviço incluído na terraplenagem, não sendo paga.

2.2.4. Controle

a) O acabamento da plataforma de corte será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conformação da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

· variação de altura máxima de ± 0,05 m para o eixo e bordos.

· Variação máxima de largura a + 0,20 m para cada semi-plataforma, não se admitindo variação para menos.

O acabamento do talude de corte deverá obedecer as seções gabaritadas do Projeto e a tolerância válida para as semi-plataformas.

2.2.5. Medição

a) A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume extraído, medido no corte, e a distância de transporte entre este e o local de depósito, obedecidas as seguintes indicações:

· o cálculo das áreas de escavações será realizado através do levantamento por nivelamento geométrico ou a clinômetro e posterior planimetragem;

· o cálculo dos volumes será resultante da aplicação do método da “média das áreas”;

· a distância de transporte será medida em projeção horizontal, ao longo do percurso seguido pelo equipamento transportador, entre os centros de gravidade das massas. O referido percurso, cuja definição é subordinada a critérios técnicos e econômicos, será objeto de aprovação prévia da Fiscalização, baseado nos dados do Projeto;

· os materiais escavados serão classificados.

2.2.6. Pagamento
a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item anterior.

b) Os preços unitários referidos deverão incluir os seguintes itens para a sua composição: caminhos de serviço, escavação, carga, transporte e eventual conformação de bota-foras.

c) Os materiais dos cortes que forem, a critério do Empreiteiro, temporariamente estocados para a utilização posterior em aterros, terão novamente indenizados a sua carga e transporte.

2.3. CORPO DE ATERROS

2.3.1. Introdução
a) Aterros são segmentos das vias, cuja implantação requer o depósito de materiais, quer provenientes de cortes quer de empréstimos, no interior dos limites das seções de projeto (“off-sets”), que definem o corpo do terrapleno.

b) Operações de aterro:

· descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro, até 0,60 m abaixo da cota correspondente ao greide da terraplenagem das vias. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução;

· descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração e compactação dos materiais selecionados oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção da camada final do aterro até a cota correspondente ao greide da terraplenagem. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução;

· descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais oriundos de cortes ou empréstimos destinados a substituir eventualmente os solos moles e/ou de baixa capacidade de suporte, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros e dos subleitos dos cortes.

2.3.2. Equipamentos

Na construção dos corpos dos aterros poderão ser empregados tratores de lâmina, caminhões basculantes, motoniveladoras, moto-escavo-transportadoras, rolos lisos, pés-de-carneiro, estáticos e/ou vibratórios, compactadores manuais, etc.

2.3.3. Execução
a) Os solos para aterro serão provenientes de empréstimo ou de cortes previamente executados, devidamente indicados no projeto. A substituição desses materiais só poderá ser efetuada por outros de qualidade igual ou superior, quer seja por necessidade do serviço ou interesse do Empreiteiro, a qual somente poderá ser processada após prévia autorização da Fiscalização.

b) Os solos para os aterros deverão estar isentos de matéria orgânica e outros materiais indesejáveis.

c) Turfas e argilas orgânicas não podem ser empregadas.

d) Na execução do corpo dos aterros até 60 cm abaixo dos greides, não será permitido o uso de solos que tenham IS menor do que 3% e expansão maior do que 2%.

e) Na camada final, isto é, os 60 cm finais até o greide da terraplenagem não podem ser empregados materiais com IS menor do que indicado em projeto e expansão maior do que 1%.

f) A operação será precedida de execução dos serviços de escavação dos cortes, desmatamento, destocamento, limpeza, decapagem, remoções e serviços básicos de topografia.

g) O lançamento do material deve ser executado em camadas de no máximo 30 cm.

h) Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas com rolos compactadores adequados ao tipo de material; em áreas inacessíveis a este equipamento, serão utilizados compactadores manuais.

i) O lançamento do material dos aterros deverá ser realizado em extensões mínimas, a critério do Empreiteiro e aceitas pela Fiscalização, que permitam o seu perfeito umedecimento o aeração e a conveniente compactação.

j) Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas, com a umidade mais ou menos 2% em relação a umidade ótima, e até se obter a massa específica aparente seca, correspondente a de no mínimo 95% do Proctor Normal. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máximas de espessura, deverão ser escarificados, levados a umidade adequada e novamente compactados, até atingir a massa específica aparente seca e a umidade exigidas.

l) O reaterro dos locais onde foi realizada a remoção dos solos inadequados deverá ser executado com o material normal de implantação dos aterros ou materiais selecionados indicados em projeto e aprovados pela Fiscalização, devendo ser compactado até atingir o grau de compactação estabelecido em cada caso no projeto da terraplenagem.

m) A fim de evitar heterogeneidade de comportamento do aterro, não será permitido o lançamento indiscriminado, em uma mesma área, de materiais de características muito adversas, salvo se em camadas superpostas ou procedendo-se à mistura adequada dos materiais em contato a critério da Fiscalização.

n) O empreiteiro deverá verificar freqüentemente a inclinação correta das saias dos aterros.

o) Durante a execução do aterro, deverá a superfície compactada ser conformada de modo que o eixo permaneça mais alto do que as bordas das plataformas, objetivando dar ao aterro uma boa drenagem superficial.

p) Quando os serviços sofrerem paralisação por ocorrência de chuvas, seu reinício somente poderá ser feito após a autorização da Fiscalização.

2.3.4. Controle
a) Um ensaio de compactação, segundo o método Proctor Normal para cada 1.000 m3 de um mesmo material do corpo do aterro.

b) Um ensaio para determinação da massa  específica aparente seca “in situ”, para cada 1.000 m3 dos aterros em locais convenientemente distribuídos, a juízo da Fiscalização.

c) Um ensaio para determinação da massa específica aparente seca “in situ”, a cada 100 m, de todas as camadas dos aterros, no lado esquerdo, eixo e lado direito, sendo os dos lados afastados no máximo 60 cm dos bordos.

d) Um ensaio de granulometria, limite de liquidez e plasticidade para as camadas dos aterros, para cada grupo de 5 amostras submetidas ao ensaio de compactação.

e) Um ensaio do Índice de Suporte Califórnia, com a energia do Proctor Normal, para cada grupo de 5 amostras submetidas ao ensaio de compactação.

f) O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conformação da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

· variação de altura máxima de ± 0,05 m para o eixo e bordos;

· variação máxima da largura de + 0,20 m para a plataforma não se admitindo variação para menos.

g) O controle será efetuado por nivelamento geométrico de eixos e bordos.

h) O acabamento, quanto a declividade transversal e à inclinação dos taludes, será verificada pela Fiscalização, de acordo com o projeto.

2.3.5. Medição
a) O volume transportado para os aterros já foi objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e dos empréstimos.

b) Para efeito de compactação, será considerado o volume de aterro compactado e determinado de acordo com a seção transversal do projeto, devidamente confirmada na obra executada e aceita pela Fiscalização.

c) Este serviço será medido em metros cúbicos efetivamente compactados, determinados de acordo com a seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias já mencionadas.

d) Para efeito de controle da operação, deverá o Empreiteiro manter um laboratório contendo instrumental adequado.

e) A Fiscalização fará controle de compactação através do acompanhamento das determinações da densidade “in situ”, de acordo com o que determinam os Métodos de Ensaio do DNER.

f) Concluída a compactação de uma camada deverá o Empreiteiro solicitar, por escrito a liberação da mesma à Fiscalização.

g) Somente poderá ser iniciada a execução da camada seguinte com o visto e aprovação da Fiscalização da camada anterior.

h) Os trechos que não satisfizerem às condições especificadas de compactação e espessura serão escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados de forma a atender aos requisitos de densidade e espessura exigidos.

i) O cálculo dos volumes será resultante da aplicação do método da “média das áreas”.

j) Os caminhos de serviço não serão objeto de qualquer medição.

2.3.6. Pagamento
a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição no item anterior.

b) Os preços unitários referidos incluirão todas as despesas com materiais, mão-de-obra, equipamentos, etc., construção e manutenção dos caminhos de serviço, conformação dos maciços e dos taludes e compactação.

c) Não serão pagos os materiais compactados em excesso, sem autorização.

d) Os caminhos de serviço não serão pagos especificamente, devendo o custo de sua execução ser incluído no preço unitário do material de escavação.

2.4. CAMADA DE TOPO DA TERRAPLENAGEM

2.4.1. Introdução

Por camada de topo da terraplenagem, entenda-se:

· nos trechos em aterro: os últimos 0,60 m superiores do aterro, nas larguras das frestas de meio-fio a meio-fio;

· nos trechos em corte: os últimos 0,30 m superiores do fundo dos cortes, nas larguras das frestas, de meio-fio a meio-fio.

2.4.2. Equipamentos

a) Na execução da camada de topo poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

· escavo-transportadoras;

· caminhões basculantes;

· motoniveladores;

· rolos compactadores pé-de-carneiro estáticos;

· rolos compactadores pé-de-carneiro “pata-curta”, vibratório;

· rolos lisos vibratórios;

· compactadores manuais.

2.4.3. Execução

a) Os solos para a camada de topo provirão de empréstimo ou de cortes previamente executados, devidamente indicados no projeto. A substituição desses materiais só poderá ser efetuada por outros de qualidade igual ou superior, quer seja por necessidade do serviço ou interesse do Empreiteiro, a qual somente poderá ser processada após prévia autorização da Fiscalização.

b) Os solos para a camada de topo deverão estar isentos de matéria orgânica e outros materiais indesejáveis.

c) Na execução da camada de topo das ruas e avenidas, não será permitida o uso de solos que tenham IS menor do que o considerado no dimensionamento do pavimento e especificado no projeto executivo, bem como a expansão dos mesmos não poderá ser superior a 1%.

d) A execução da camada de topo ater-se-á às dimensões estabelecidas no projeto de terraplenagem.

e) O lançamento do material deve ser executado em subcamadas de no máximo 20 cm.

f) Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas com rolos compactadores adequados ao tipo de material, já definidos nesta Especificação.

g) O lançamento do material da camada de topo deverá ser realizado em extensões mínimas, a critério do Empreiteiro e aceitas pela Fiscalização, que permitem o seu perfeito umedecimento ou aeração e a conveniente compactação.

h) Toda a camada de topo deverá ser convenientemente compactada, com a umidade mais ou menos 2% em relação a umidade ótima e até se obter a massa específica aparente seca, correspondente a de no mínimo 99% do Proctor Normal. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máximas de espessura, deverão ser escarificados, levados a umidade adequada e novamente compactados até atingir a massa específica aparente seca e a umidade exigidas.

i) Durante a execução da camada de topo deverá a superfície compactada ser conformada de acordo com as Notas de Serviço de Pavimentação fornecidas no Projeto, descontada a espessura total do pavimento para cada via.

j) Quando os serviços sofrerem paralisação por ocorrência de chuvas, seu reinício, somente poderá ser feito após a autorização da Fiscalização.

2.4.4. Controle Geotecnológico

a) Um ensaio de compactação, segundo o método Proctor Normal, a cada 100 m de plataforma.

b) Um ensaio para determinação da massa específica aparente seca “in situ”, a cada 100 m.

c) Um ensaio de granulometria para todo o grupo de 3 amostras submetidas ao ensaio de compactação.

d) Um ensaio do Índice de Suporte Califórnia, coma  energia do Proctor Normal para cada grupo de 5 amostras submetidas ao ensaio de compactação.

2.4.5. Controle Geométrico

a) O acabamento da plataforma será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conformação da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

· variação de altura máxima de 0,05 m para o eixo e bordos;

· variação máxima de + 0,20 m.

b) O controle será efetuado por nivelamento geométrico de eixos e bordos.

2.4.6. Medição

a) O volume transportado para a camada de topo já foi objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e dos empréstimos.

b) Para efeito de compactação, será considerado o volume de camada compactado e determinado de acordo com a seção transversal do projeto, devidamente confirmada na obra executada e aceita pela Fiscalização.

c) Este serviço será medido em metros cúbicos efetivamente compactados, determinados de acordo com a seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias já mencionadas.

d) Para efeito de controle da operação, deverá o Empreiteiro manter um laboratório contendo instrumental adequado.

e) A Fiscalização fará controle de compactação através do acompanhamento das determinações da densidade “in situ”, de acordo com o que determinam os Métodos de Ensaio do DNER.

f) Concluída a compactação de um segmento de camada deverá o Empreiteiro solicitar, por escrito, a liberação da mesma à Fiscalização.

g) Somente poderá ser iniciada a execução do segmento seguinte com o visto e aprovação da Fiscalização.

h) Os trechos que não satisfizerem às condições especificadas de compactação e espessura serão escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados de forma a atender aos requisitos de densidade, umidade e espessura exigidos.

i) O cálculo dos volumes será resultante da aplicação do método da “média das áreas”.

2.4.7. Pagamento

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição no item anterior.

b) Os preços unitários referidos incluirão todas as despesas com materiais, mão-de-obra, equipamento, etc.

c) Não serão pagos os materiais compactados em excesso, sem autorização.

2.5. EMPRÉSTIMO EM JAZIDAS DE SOLO

2.5.1. Introdução

A escavação em empréstimo destina-se a prever ou complementar o volume necessário à constituição dos aterros por insuficiência dos volumes dos cortes, por motivos de ordem tecnológica de seleção de materiais ou razões de ordem econômica.

2.5.2. Execução

a) A utilização de empréstimos fica condicionada a indicação explícita no projeto ou à autorização da Fiscalização.

b) As escavações de empréstimos destinam-se a:

· suplementar ou mesmo prover o volume necessário à constituição dos aterros, em face da insuficiência dos volumes dos cortes ou da ocorrência de determinante econômica;

· prover material substituinte do material inadequado dos cortes disponíveis.

c) Antes do início das escavações precedidas da autorização da Fiscalização, serão realizados os serviços básicos de topografia, o desmatamento, o destocamento, (os dois últimos caso houverem), a decapagem, a limpeza da área do empréstimo, precedida de autorização de Fiscalização.

d) A utilização das jazidas dependerá de prévia autorização por parte da Fiscalização, que estabelecerá a forma de exploração das mesmas.

e) Nenhum material poderá ser retirado antes de concluído o levantamento topográfico da superfície do terreno.

f) As jazidas de empréstimo serão escavadas de modo a facilitar a drenagem, com taludes estáveis a fim de reduzir as possibilidades de desabamentos ou deslizamentos.

g) Após a exploração do empréstimo, este terá taludes e fundo conformados, bem como executados os serviços necessário para proteção contra futuras erosões.

Em casos definidos em Projeto ou indicados pela Fiscalização, deverá ser reposto o material de decapagem sobre o fundo da área explorada para cobrir o solo estéril.

2.5.3. Controle

a) O controle das atividades desenvolvidas pelo Empreiteiro nas jazidas de empréstimo, será executado através de apreciação visual por parte da Fiscalização.

2.5.4. Medição

a) A área na qual se situa o empréstimo será delimitada, no terreno, através da locação de uma rede ortogonal, tal que divida a área em retângulos de dimensões constantes, apoiada em uma ou mais linhas de referência. Todos os nodos serão objeto de nivelamento preciso. Caso ocorra a necessidade de expansão do serviço, serão efetuadas a locação e o nivelamento de novos nodos, obedecidas as condições da rede geral.

b) A determinação dos volumes será realizada, também, através da aplicação do método da “rede de malhas cotadas”.

c) A distância de transporte será medida pela projeção horizontal, ao longo do percurso seguido pelo equipamento transportador, entre os centros de gravidade das massas do empréstimo e do executado.

O referido percurso, cuja definição é subordinada a critérios técnicos e econômicos, será objeto de aprovação prévia pela Fiscalização.

2.5.5. Pagamentos

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais em conformidade com a medição referida no item anterior.

b) Os preços que indenizam a operação de escavação, carga e transporte de materiais de empréstimos incluem os encargos de manutenção dos caminhos de serviço, desmatamento, destocamento, limpeza, decapagem, serviços topográficos de demarcação e medições parciais e totais, conformação final, proteção contra a erosão e reposição do solo vegetal da decapagem, quando indicada em projeto ou determinada pela Fiscalização.

2.6. REMOÇÕES

2.6.1. Introdução
a) A remoção dos solos com baixa capacidade de suporte e/ou moles, visa preparar as fundações do subleito, e dessa forma, garantir a estabilidade dos maciços aterrados.

b) As operações denominadas como “remoção” compreendem: escavação, carga, transporte, espalhamento e conformação adequada do bota-fora resultante.

2.6.2. Execução

a) Esta remoção será procedida por meio de escavação mecânica até a profundidade em que for encontrado o solo resistente, entretanto, a referida profundidade, nos locais específicos, deverá ser variável, conforme orientação “in loco” da Fiscalização. Nestas circunstâncias, a Fiscalização adaptará os elementos do Projeto elaborado à realidade geotécnica dos referidos locais, emitindo novas notas de serviço, em substituição às apresentadas no Projeto.

b) Os materiais removidos deverão ser transportados para os locais indicados pela Fiscalização de modo a não causarem transtorno à obra, em caráter temporário ou definitivo, bem como à concepção paisagística da área urbana.

2.6.3. Controle

a) A Fiscalização verificará por apreciação visual, se todo o solo de baixo poder de suporte foi retirado.

b) Após a verificação do item (a) as Topografias da Fiscalização, juntamente com a do Empreiteiro, efetuarão o levantamento das seções para o cálculo do volume. Concluído o levantamento a Fiscalização emitirá termo de liberação do local para a continuidade dos serviços (reaterro, etc.).

2.6.4. Medição

a) A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume extraído e medido no corte, e ainda a distância de transporte entre este e o local de depósito, obedecidas as seguintes indicações:

· o cálculo das áreas de escavações será realizado através do levantamento por nivelamento geométrico ou a clinômetro, e posterior planimetragem;

· o cálculo dos volumes será resultante da aplicação do método da “média das áreas”;

· a distância de transporte será medida em projeção horizontal, ao longo do percurso seguido pelo equipamento transportador, entre os centros de gravidade das massas da remoção e do bota-fora resultante. o referido percurso, cuja definição é subordinada a critérios técnicos e econômicos, será objeto de aprovação prévia da Fiscalização.

b) O reaterro será medido juntamente com os demais aterros normais, se o material for idêntico, porém será medido separadamente se o eventual reaterro for executado com material selecionado como areia, saibro, etc.

2.6.5. Pagamento

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item anterior.

b) Os preços unitários referidos deverão incluir os seguintes itens para a sua composição: caminhos de serviço, escavação com equipamento apropriado, carga, transporte, espalhamento e conformação do bota-fora destinatário.

2.7. BOTA-FORAS

2.7.1. Introdução

Bota-Foras é a denominação dos locais nos quais deverão ser depositados os materiais decorrentes do excesso de escavação não compensada ou oriundas de remoções executadas em locais da ocorrência de solos inadequados à implantação da obra projetada.

2.7.2. Execução

a) Nos casos do excesso de escavação decorrentes de fatores condicionantes do Projeto de Terraplenagem, a movimentação de material com destino a Bota-Foras somente será iniciada após a conclusão da conformação dos aterros projetados.

b) Nos casos de materiais oriundos de remoções, decapagem, desmatamento de limpeza, a sua movimentação com destino aos Bota-Foras será executada previamente e somente após esta operação será dado o início aos serviços de escavação de cortes e conformação dos aterros projetados conforme liberação e orientação da Fiscalização.

c) Os locais de deposição dos materiais excedente serão escolhidos em função da conformação topográfica da área, da posição dos talvegues naturais, da posição dos cursos d’água e das obras de drenagem e esgotos.

d) Os maciços dos Bota-Foras deverão ser devidamente conformados, a juízo da Fiscalização de forma a não prejudicarem as demais atividades de construção, ao aspecto Paisagístico e as demais obras projetadas na área.

2.7.3. Controle

a) O controle de serviço será executado pela Fiscalização, através de simples análise visual dos Bota-Foras conformados.

2.7.4. Medição

a) Os Bota-Foras executados não serão medidos.

b) A quantidade do material depositado será medida na escavação que lhe deu origem.

2.7.5. Pagamento

a) Os serviços de execução dos Bota-Foras não serão pagos.

b) O Empreiteiro deverá incluir nos custos dos serviços de desmatamento, limpeza, decapagem e remoções de solos com baixa capacidade de suporte, as parcelas devidas correspondentes à execução dos Bota-Foras.
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